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Processo Administrativo Licitatório PAL n. 152/2025 

 

 

 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

PARA REALIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA, POR DISPENSA 

DE LICITAÇÃO, DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, 

EXECUÇÃO, ACOMPANHAMENTO E ASSESSORAMENTO TÉCNICO-

ADMINISTRATIVO PARA REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS MORNAS/SC, ABRANGENDO TODAS 

AS ETAPAS NECESSÁRIAS. 
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1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

A etapa de planejamento de uma compra direta visa planejá-la, para que 

esteja de acordo com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 

compra. 

O Termo de Referência (TR) é o documento necessário para a licitação 

de bens e serviços que, contendo os parâmetros e elementos descritivos 

constantes no art. 6º, inciso XXIII, e, sendo o caso, no art. 40, § 1º, ambos da Lei 

Federal n. 14.133/2021, sintetiza as principais decisões e informações acerca do 

objeto a ser adquirido, a definição da estratégia para a seleção da proposta, bem 

como as condições que regerão a futura compra. 

Apesar de previsto, a princípio, como documento integrante da fase 

preparatória das licitações, o Termo de Referência também pode estar 

compreendido no processo de compra direta, conforme disposto no art. 72, 

inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021, situação que, conforme demonstrar-se-á 

posteriormente, é verificável neste processo: 

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de  
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; [...] 

 

Assim, o presente Termo de Referência configura-se como parte 

integrante da instrução do processo de compra direta já iniciado pelo documento 

de formalização de demanda do município pelo atendimento ao disposto no art. 

54, § 1º, da Lei Federal n. 14.133/2021, a ser atendida através da contratação 

de empresa especializada para prestação de serviços especializados de 

planejamento, organização, execução, acompanhamento e assessoramento 

técnico-administrativo para realização de Processo Seletivo da Prefeitura 

Municipal de Águas Mornas/SC. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

Considerando a necessidade iminente da contratação de pessoal em 

caráter temporário para atender a demanda de serviços essenciais da 

Administração Pública Municipal no exercício de 2026, faz-se necessária a 

realização de um Processo Seletivo, visando à formação de cadastro reserva e 

possível contratação de profissionais em diversas áreas, conforme previsto em 

lei municipal. A Prefeitura Municipal de Águas Mornas não dispõe, em sua 

estrutura administrativa, de equipe técnica com expertise e capacidade 

operacional para planejar, organizar e executar, com a celeridade e eficiência 

necessárias, todas as etapas de um processo seletivo, o que inclui a elaboração 

de editais, inscrição de candidatos, confecção e aplicação de provas, correção e 

divulgação dos resultados. Dessa forma, opta-se pela contratação de empresa 

especializada, com reconhecida experiência no setor, para garantir a lisura, a 

transparência e a agilidade no certame, respeitando os princípios constitucionais 

da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.  

Ressalta-se que a contratação direta, por meio de Dispensa de Licitação, 

encontra amparo no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. A urgência 

da contratação se justifica pelo curto espaço de tempo até o encerramento do 

exercício vigente, sendo imprescindível que o processo seletivo seja concluído 

ainda neste ano, para que as contratações possam ocorrer já nos primeiros dias 

de janeiro de 2026, assegurando a continuidade dos serviços públicos 

essenciais, especialmente na área de educação. 

 

2.1. PROCEDIMENTO A SER REALIZADO PARA CONTRATAÇÃO DO 

OBJETO 

 

A partir da definição de que a contratação do objeto supracitado atende a 

demanda exposta, cumpre analisar de que modo o município irá realizá-la. 

Acerca da possibilidade de realização de processo licitatório, sabe-se que 

a Constituição da República Federativa do Brasil, apesar de trazer a licitação 

como regra para as contratações da administração pública, em seu art. 37, 

inciso XXXI, autorizou o legislador infraconstitucional a prever situações em 
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que a contratação poderia ou deveria ser realizada sem prévio processo 

licitatório. 

Nesse cenário, a Lei Federal n. 14.133/2021 traz a previsão de uma 

contratação direta denominada de dispensa de licitação, situação em que, 

muito embora seja possível a realização de processo licitatório ante a 

viabilidade de competição, a administração fica autorizada a dispensá-lo. 

De modo particular, destaca-se a previsão legal da dispensa por baixo 

valor, contida no art. 75, inciso II e § 2°, da Lei Federal n. 14.133/2021:  

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
[...]  
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais), no caso de outros serviços e compras;  
[...]  
§ 2º Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão 
duplicados para compras, obras e serviços contratados por consórcio público 
ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências executivas na forma 
da lei. 

 

Trata-se de uma simples e necessária relação de custo-benefício do 

procedimento, dado que deve existir proporcionalidade entre os custos para a 

administração realizar o processo licitatório e as vantagens na contratação que 

dele serão resultantes, como dispõe Joel de Menezes Niebuhr1:  

 
A dispensa de licitação pública em razão do valor econômico do contrato 
encontra fundamento no princípio da economicidade, cujo teor é conexo com o 
princípio da proporcionalidade, na medida em que deve haver relação 
proporcional entre os gastos da Administração Pública com o procedimento e 
as vantagens a serem auferidas com ele. Nas hipóteses em que as vantagens 
econômicas pretensamente produzidas pela licitação pública rivalizam com os 
custos a serem assumidos para levar a cabo o procedimento, passa a ser 
desproporcional mantê-lo obrigatório, compelindo a Administração Pública a 
arcar om custos financeiros para firmar contratos de pouquíssima repercussão, 
que não lhe trazem contrapartida. 

 

E, Flávia Garcia Cabral2: 

 
Essa hipótese de dispensa se justifica em razão do princípio da 
economicidade, cuja significação atribuída por parcela considerável da doutrina 
brasileira sintetiza a sua pré-compreensão como respeitante à minimização de 
custos. É dizer, ao se verificar que o custo do procedimento licitatório será 
superior ou próximo ao custo da obra ou serviço a ser contratado, há uma 
desproporcionalidade da forma sobre o fim, o que justifica a dispensa de 

 
1  NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: 

Fórum, 2023. p. 237. 
2  CABRAL, Flávia Garcia. In: SARAI, Leonardo (org.). Tratado da nova lei de licitações e contratos 

administrativos: Lei 14.133/21 comentada por advogados públicos. 3. ed. São Paulo: JusPodivm, 2023. p. 
1004-1005. 
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licitação. Há aqui uma verificação a priori pelo legislador, da relação custo e 
benefício em relação à realização de licitação para contratação pública. 

 

Assim, verificou e dispôs o legislador que em contratações para 

aquisições de bens e prestações de serviços em geral até o valor previsto no 

inciso II do art. 75 da Lei Federal n. 14.133/2021, os benefícios da licitação não 

superam necessariamente os seus custos operacionais, dispensando, 

consequentemente, a administração de realizá-la. 

Cabe observar que os valores citados em epígrafe são atualizados 

anualmente, conforme dispõe o art. 182 da Lei Federal n. 14.133/2021, de 

modo a refletir o custo-benefício da realização da licitação a cada ano, estando 

adequados para o ano de 2025 através do Decreto Federal n. 12.343 de 30 de 

dezembro de 2024, com o valor máximo de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, 

setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos). 

No presente caso, conforme será exposto mais à frente, o valor estimado 

da contratação do objeto é de aproximadamente R$ 11.090,00 (onze mil e 

noventa reais), inferior, portanto, ao limite traçado pelo legislador para a 

vantajosidade do custo-benefício da realização de licitação, razão pela qual, 

estando autorizado para tal, realizar-se-á a contratação direta pela dispensa de 

licitação prevista no art. 75, inciso II, da Lei Federal n. 14.133/2021 e cujos 

documentos necessários encontram-se previstos no art. 72 do mesmo diploma 

legal: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida 
no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público 
em sítio eletrônico oficial. 
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Assim, a contratação do presente objeto será realizada através processo 

de contratação direta por dispensa de licitação, observadas as disposições da 

Lei Federal n. 14.133/2021, em especial de seus arts. 72 e 75 e regulamento 

do município. 

 

2.2. DISPENSA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E DEMAIS 

DOCUMENTOS FACULTADOS NO INCISO I DO ART. 72 DA LEI 

FEDERAL N. 14.133/2021 

 

Prevê o art. 72, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021 que o processo de 

compra direta será instruído com os seguintes documentos: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos:  
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; [...] 

 

Nos termos do dispositivo citado, a obrigatoriedade recai somente sobre o 

documento de formalização de demanda, já devidamente acostado aos autos 

deste processo de compra direta, devendo os demais documentos serem 

elaborados somente “se for o caso”.  

Sobre as hipóteses de elaboração desses documentos, extrai-se da obra 

de Joel de Menezes Niebuhr: 

 
É de notar que o inciso I do artigo 72 da Lei nº 14.133/2021 prescreve como 
necessário o documento de formalização de demanda e, na sequência, antes 
de referir-se aos demais, ressalva que eles devem ser produzidos “conforme o 
caso”. No entanto, o inciso I do artigo 72 não esclarece em quais casos os 
demais documentos devem ou não ser produzidos. 
Sabe-se que, em regra. Projetos básico e executivo são utilizados em obras e 
serviços de engenharia e termo de referência é empregado para os demais 
objetos que não de engenharia, por efeito do que eles são excludentes – ou se 
têm projetos básico e executivo ou se tem termo de referência. Essa é a regra, 
que, contudo, é ressalvada pelo § 3º do artigo 18 da Lei nº 14.133/2021, cujo 
teor admite que a especificação de obras e serviço comuns de engenharia 
possa ser realizada por meio de “termo de referência ou em projeto básico, 
dispensada a elaboração de projetos”. 
Em que pese isso, estudo técnico preliminar e análise de riscos podem, em 
tese, ser produzidos em qualquer caso, para qualquer objeto e contratação. A 
redação do inciso I do artigo 72 dá a entender, sob essa perspectiva, que 
estudo técnico preliminar e análise de riscos podem ser dispensados em casos 
de contratação direta, que a Administração Pública goza de competência 
discricionária para decidir produzi-los ou não. Isso faz sentido, porque não seria 
proporcional exigir estudo técnico preliminar e análise de riscos para 
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contratações de pequena envergadura, como acontece, por exemplo, nos 
casos das dispensas dos incisos I e II do artigo 75.3 

 

Assim, considerando que o objeto da presente compra é classificado com 

um objeto comum, a sua especificação é realizada de modo suficiente neste 

termo de referência, razão pela qual afasta-se a elaboração de projeto básico e 

de projeto executivo. 

Quanto ao estudo técnico preliminar e a análise de riscos, tratando-se de 

compra de pequena envergadura, inferior ao teto indicado pelo legislador para 

tal, em que os custos da realização de demasiadas burocracias muito ultrapassa 

os seus benefícios, em atenção ao princípio da proporcionalidade, cumpre 

dispensar a sua produção. 

Assim, tratando-se de compra por dispensa de licitação de objeto de 

reduzido montante financeiro e baixa complexidade técnica, e não se tratando de 

obra ou serviço de engenharia, encontra-se devidamente justificada a dispensa 

da elaboração dos documentos. 

 

3. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

3.1. OBJETO 

 

Contratação de empresa especializada prestação de serviços 

especializados de planejamento, organização, execução, acompanhamento e 

assessoramento técnico-administrativo para realização de Processo Seletivo da 

Prefeitura Municipal de Águas Mornas/SC, abrangendo todas as etapas 

necessárias. 

 

3.2. NATUREZA 

 

Os itens que constituem o objeto do presente processo são classificados 

como compra de objeto de natureza comum. 

 

 
3  NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 

2023. p. 129. 
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3.3. QUANTITATIVOS 

Os serviços a serem executados têm suas especificações, unidades, 

quantidades mínimas e valores máximos no escopo da tabela abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNIDADE QDADE PREÇO 

MÁXIMO 

UNITÁRIO R$ 

PREÇO 

MÁXIMO 

TOTAL R$ 

1 Contratação de empresa para 

realização de processo seletivo 

compreendendo: elaboração do 

edital, coordenação e execução 

das inscrições, elaboração de 

provas escritas com questões 

inéditas, aplicação e correção 

das provas escritas, respostas 

aos recursos referentes as 

questões das provas, divulgação 

da classificação dos candidatos, 

divulgação dos resultados e 

todas as outras atividades 

pertinentes ao processo seletivo. 

SERVIÇO 1 R$ 11.090,00 R$ 

11.090,00 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 11.090,00 (onze mil e noventa reais). 

 

Toda e qualquer despesa decorrente da entrega do objeto, inclusos todos 

os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto correrão por conta da CONTRATADA.  

São previstos a execução de Processo Seletivo para diversos cargos, 

conforme tabela abaixo: 

Professor (a) de Educação Infantil – Licenciatura em Pedagogia com Habilitação em 

Educação Infantil;  

Professor(a) de Anos Iniciais – Licenciatura em Pedagogia com Habilitação em Séries 

Iniciais;  

Professor (a) de Artes – Licenciatura em Artes;  

Professor (a) de Inglês – Licenciatura em Inglês;  

Professor (a) de Tecnologia – Licenciatura em Informática;  
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Professor (a) de Educação Física – Licenciatura em Educação Física;  

Auxiliar de Serviços Educacionais – Ensino Fundamental Completo;  

Motorista – Ensino Fundamental Incompleto – CNH “D” ou Superior; experiência em 

transporte escolar/ônibus. COM PROVA PRÁTICA. 

 

3.4. RESPONSABILIDADE DA EMPRESA VENCEDORA: 

A empresa ficará responsável pela realização das provas, conforme a 

necessidade de cada cargo.  

• Elaborar o edital de abertura das inscrições, incluindo todos os elementos 

normativos do Processo Seletivo, tendo a prévia aprovação da Contratante;  

• Elaborar o modelo de todos os demais editais necessários, tais como: 

recursos, homologação das inscrições, divulgação de resultado das provas, 

julgamento de recursos, convocação para provas, homologação do resultado 

final, classificação dos candidatos e outros que possam surgir;  

• Divulgar o Processo Seletivo em home page da Contratante e, também na 

home page da empresa, incluindo a publicação de todos os editais na íntegra, 

para os candidatos interessados terem acesso;  

• Disponibilizar link para acesso pelo home page da Contratante e, também, na 

home page da empresa;  

• Prestar informações aos candidatos em sua sede, por e-mail e por telefone, em 

todas as fases do Processo Seletivo;  

• Disponibilizar a estrutura necessária para a realização das inscrições, por meio 

eletrônico, que deverão ser pagas através de boleto bancário;  

• Apreciar todas as inscrições, recursos e elaborar o correspondente edital de 

homologação;  

• Montar o banco de dados dos candidatos, contendo, no mínimo: nome do 

candidato, e-mail, nº de inscrição, CPF, endereço e telefone fixo e celular;  

• Elaborar, digitar, proceder à revisão técnica e reproduzir as provas objetivas, 

com questões inéditas, as quais deverão conter 25 questões de múltipla escolha, 

com 04 (quatro) alternativas (A, B, C e D).  

• Imprimir as provas em ambiente altamente sigiloso, com qualidade e em 

quantidade suficiente, incluindo reservas;  



 

  

Praça José Adão Lehmkuhl, 62 - Centro - Fone: (48) 2013-1100 
CEP: 88150-086 - Águas Mornas - Santa Catarina 
www.aguasmornas.sc.gov.br 

• Acondicionar as provas em envelopes lacrados e indevassáveis, os quais 

serão entregues nos dias e horários estipulados para a realização do Processo 

Seletivo, nas salas determinadas para tal, cedidas pela Contratante. Os 

envelopes serão abertos na presença dos fiscais e candidatos.  

• Elaborar o layout e imprimir os cartões-resposta, para correção por sistema de 

leitura óptica;  

• Disponibilizar para o candidato folha para cópia das respostas da prova;  

• Transportar e entregar as provas nos respectivos locais de aplicação sem ônus 

para a Contratante;  

• Elaborar atas e listas de presença no certame;  

• Mapear e sinalizar o espaço físico destinado a realização das provas;  

• Aplicar as provas, cabendo a proponente vencedora a contratação e o 

pagamento dos fiscais;  

• Proceder ao devido treinamento dos fiscais;  

• Fornecer o gabarito oficial, no primeiro dia útil após a data das provas, 

disponibilizando o gabarito e o caderno de provas no site da empresa 

vencedora;  

• Proceder à correção das provas por sistema de LEITURA ÓPTICA;  

• Examinar e julgar eventuais recursos relativos as provas, com emissão de 

parecer individualizado, recursos estes que deverão ser interpostos no prazo de 

até 2 (dois) dias uteis após a realização da prova;  

• Recorrigir as provas e fornecer novos relatórios, por força de recursos 

interpostos, se forem o caso;  

• Em caso de anulação de questões, estas deverão ser avaliadas como corretas, 

com efeito erga omnes.  

• Emitir relatórios em sistema informatizado do certame;  

• Fornecer o banco de dados dos candidatos e dos relatórios de todas as fases 

do Processo Seletivo, em meio magnético;  

• Montar dossiê e entrega-lo a Contratante, contemplando todos os atos 

decorrentes da realização do Processo Seletivo;  

• Fornecer apoio técnico-jurídico em todas as etapas do Processo Seletivo;  
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• Refazer, sem ônus para a Contratante, os serviços eventualmente impugnados 

pela Comissão Coordenadora por não terem atendido as determinações 

previstas no Edital de Abertura de Inscrições.  

• Manter sigilo absoluto do conteúdo e do gabarito das provas sob pena de 

aplicação das sanções contratuais, sem prejuízo das sanções administrativas, 

civis e penais cabíveis;  

• Utilizar somente mão-de-obra especializada, na execução dos serviços objeto 

deste contrato, responsabilizando-se integralmente pela sua qualidade; 

 

3.5. PRAZO DO CONTRATO 

O presente contrato resultante deste processo de compra direta terá 

vigência imediata, a contar da data de sua assinatura, para a execução do 

serviço/entrega do bem objeto desta compra direta. Considerando a natureza 

específica e pontual do objeto contratual, não haverá possibilidade de 

prorrogação, em conformidade com o entendimento da legislação aplicável. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A contratação de uma empresa especializada para a realização de 

concursos públicos e processos seletivos no município representa uma solução 

abrangente que visa atender às necessidades de recrutamento de pessoal com 

eficiência, transparência e conformidade legal.  

Essa solução é delineada para responder a uma série de demandas da 

administração pública, que inclui a necessidade de suprir a demanda de vagas 

no quadro de servidores, bem como atender situações emergenciais, como 

licenças, férias e outros afastamentos temporários.  

O processo de contratação visa selecionar uma empresa que já possua 

vasta experiência e credibilidade na organização de concursos e processos 

seletivos em diversas municipalidades da região.  

A solução como um todo abrange a organização completa do concurso, 

desde a elaboração dos editais, onde todas as etapas sejam conduzidas de 

forma segura, transparente e eficiente, respeitando as normativas legais e 
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assegurando a imparcialidade do processo, na aplicação das provas e na 

divulgação dos resultados.  

Como a realização de um Concurso Público ou Processo Seletivo é uma 

tarefa complexa, que envolve desde a formulação de questões até a gestão 

logística das inscrições e demais fases do processo, é essencial contratar uma 

banca especializada para garantir a execução adequada dessas atividades.  

Assim, ao contratar uma banca competente, experiente e idônea, com 

uma reputação ética e profissional sólida, a Administração Pública assegura que 

o desenvolvimento institucional seja suportado por uma equipe qualificada. A 

qualidade do pessoal selecionado é crucial para atender às necessidades da 

Administração desde o início, garantindo que os profissionais possuam as 

competências necessárias para desempenhar suas funções de maneira eficaz e 

alinhada aos objetivos da instituição. 

             

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Prevê o art. 72, inciso V, da Lei Federal n. 14.133/2021 que, junto ao 

processo de compra direta, deverá ser comprovado pelo fornecedor o 

preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, 

nos seguintes termos: 

 
Art. 72. O processo de compra direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: [...] 
V - comprovação de que o fornecedor preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; [...] 

 

Ora, se em momento posterior à escolha do fornecedor deverá ser 

verificado o preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação mínima, é 

requisito lógico que eles sejam requeridos e definidos em momento anterior à 

sua verificação, ou seja, no presente Termo de Referência. 

 

Nesse sentido, dispõe Joel de Menezes Niebuhr4: 

 

 
4  NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 

2023. p. 140. 
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Além do preço, com base no inciso V o artigo 72 da Lei nº 14.133/2021, é 
importante que a Administração Pública avalie as qualificações do futuro 
contratado, que deve ter habilidade para prestar o objeto do contrato, devendo 
a Administração Pública buscar elementos que retratem a experiência anterior 
dele. Não é lícito à Administração Pública, sob o argumento da dispensa e da 
inexigibilidade, agir imprudentemente, contratando alguém que não tenha 
aptidão para tanto. É fundamental cercar-se de cuidados e demandar do futuro 
contratado a comprovação das condições consideradas adequadas para o 
cumprimento das obrigações contratuais. 
Os documentos a serem exigidos em habilitação nas licitações são tratados no 
Capítulo VI do Título II da Lei nº 14.133/2021, divididos, conforme artigo 62, em 
habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista, e econômico-financeira. 

 

Conforme apontado pelo autor, os tipos de habilitação encontram-se 

elencados no caput do art. 62 da Lei Federal n. 14.133/2021: 

 
Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de 
informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 
I - jurídica; 
II - técnica; 
III - fiscal, social e trabalhista; 
IV - econômico-financeira. 

 

Ocorre que, de modo geral, em vistas das particularidades da compra 

direta, a doutrina já entende serem aplicadas integralmente à compra direta 

somente as habilitações jurídica e fiscal, social e trabalhista5: 

 
Conforme art. 62, há quatro tipos de habilitação: jurídica; técnica; fiscal, social e 
trabalhista; e econômico-financeira. Destas, a habilitação jurídica (art. 66) e a 
fiscal, social e trabalhista (art. 68) aplicam-se integralmente a contratações 
diretas. [...] 
Quanto à habilitação técnica (art. 67), entretanto, em regra ela se mostra 
desnecessária em contratações diretas, sendo comumente substituída pela 
justificativa da razão de escolha do contratado do inciso VI deste artigo, 
embasada sempre na documentação julgada necessária parar tanto. [...] 
Já no que concerne à habilitação econômico-financeira, muitas vezes isso 
também pode ser considerado na própria escolha do fornecedor, ao ponto de 
eventual risco de inaptidão econômica se reduzir, já que a pessoa escolhida 
costuma ter alguma solidez. 

 

No caso concreto, a baixa monta da compra o e a ausência de grande 

complexidade técnica dispensariam, por si só, a necessidade de aferição da 

habilitação econômico-financeira e técnica, respectivamente. 

Assim, para fins desta compra, a Administração já se encontra 

dispensada de exigir quaisquer documentos de habilitação, ressalvada por 

 
5  SALES, Hugo Teixeira Montezuma. In: SARAI, Leonardo (org.). Tratado da nova lei de licitações e 

contratos administrativos: Lei 14.133/21 comentada por advogados públicos. 3. ed. São Paulo: 
JusPodivm, 2023. p. 965-966. 
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imperativo constitucional, conforme expõe Joel de Menezes Niebuhr,6 a 

comprovação de regularidade com a seguridade social: 

 
Ressalva-se que, de acordo com o § 3º do artigo 195 da Constituição Federal, 
“a pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como 
estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios”. Desse modo, por força 
constitucional, mesmo que a contratação seja de pequena monta e realizada 
por contratação direta, a Administração Pública não pode deixar de exigir das 
pessoas jurídicas a comprovação de regularidade com a seguridade social. 

 

Contudo, mesmo lhe sendo dispensado o dever de exigi-las (quase) 

integralmente, para a prestação do serviço do objeto deste Termo de Referência, 

exigir-se-á a comprovação, pelo fornecedor, de sua habilitação jurídica – de 

modo a demonstrar a capacidade do fornecedor exercer direitos e assumir 

obrigações – e fiscal, social e trabalhista – a fim de garantir o cumprimento de 

suas obrigações com a coletividade –, nos termos dos arts. 66, 68 e 63, inciso 

IV, da Lei Federal n. 14.133/2021: 

 
Art. 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante 
exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada 
por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando 
cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada. 
 
Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a 
verificação dos seguintes requisitos: 
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal. 
§ 1º Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser 
substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a 
comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. 
§ 2º A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V 
do caput deste artigo deverá ser feita na forma da legislação específica. 
 
Art. 63. Na fase de habilitação das licitações serão observadas as seguintes 
disposições: [...] 
IV - será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de 
reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

 

 
6  NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 

2023. p. 141. 
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6. ESTIMATIVA DO VALOR DA COMPRA 

 

Prevê o art. 72, inciso II, da Lei Federal n. 14.133/2021 que, junto ao 

processo de compra direta, deverá ser realizada pesquisa de preços, como em 

processos licitatórios, para fins de estimativa do valor da compra e que será 

utilizada, em documento posterior, para fins de justificativa do preço contratado: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: [...] 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida 
no art. 23 desta Lei; [...] 
VII - justificativa de preços; [...] 

 

O âmbito do município há o regulamento das compras diretas, publicado 

via decreto n. 169/2023, no art. 156 e seguintes: 

 

  “(...) art. 156. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
documentos no artigo 72, da Lei Federal n. 14.133, de 2021. 

 

Cumpre destacar que esta estimativa de valor não configura uma seleção 

de menor preço, tampouco, necessariamente, um preço máximo que a 

administração pode arcar. Ao contrário, busca subsidiar, em momento seguinte a 

este Termo de Referência, a verificação se o preço daquele que já foi escolhido 

como fornecedor é compatível com o mercado, conforme dispõe o ilustre 

doutrinador Joel de Menezes Niebuhr7: 

 
[...] há de se separar duas questões: uma é a escolha do futuro contratado, que 
não precisa se amparar decisivamente no preço, outra é a justificativa do preço 
do futuro contrato, que deve ser compatível com o mercado. Demonstrado que 
o preço é compatível com o mercado, em face da pesquisa de preços que é 
realizada com antecedência e que pode ocorrer independentemente da 
consulta direta a qualquer fornecedor ou interessado, a Administração Pública 
goza de discricionariedade para a escolha do futuro contratado, desde que de 
maneira motivada. Sob essa perspectiva, não é obrigatório que em contratação 
direta haja alguma espécie de disputa entre possíveis interessados. Basta, 
apenas, que a escolha do futuro contratado seja motivada e que o preço seja 
compatível com o mercado, o que não depende, insista-se, de cotação direta 
de preços com outros fornecedores ou interessados. 

 

Ressalta-se, ainda, que a compatibilidade com o praticado no mercado 

não significa ser necessariamente inferior, em valores absolutos, ao montante 

 
7  NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 

2023. p. 136. 
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obtido na pesquisa de preços. Pede-se, na literalidade do art. 72, inciso VII, um 

preço justificado. Se o objetivo da compra direta fosse a rigorosa busca do 

menor preço, não seria uma compra direta, mas um pregão com o critério de 

julgamento de menor preço. Nesse sentido, extrai-se da doutrina especializada8: 

 
No caso da contratação direta, o que se espera é que o preço seja “justificável”, 
o que não necessariamente implica dizer em ser inferior ao preço de mercado 
ou à média obtida. No caso de inexigibilidade de licitação, por exemplo, sequer 
é possível falar em “preço de mercado”, propriamente, pois inviável a 
competição: nesse caso o preço de referência usualmente é o regular da 
própria contratada. Havendo divergências entre o preço obtido em pesquisa e o 
da contratação que se pretende formalizar, este deve ser justificável para que o 
procedimento possa prosseguir. 

 

Assim, ilustrado não se tratar de um preço máximo de licitação, o valor da 

compra fora estimado a partir dos quantitativos já expostos no corpo deste 

Termo de Referência e da pesquisa de preços realizada nos termos do art. 23 da 

Lei Federal n. 14.133/2021.  

O inteiro teor da pesquisa de preços encontra-se nos autos deste 

processo. 

 

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Prevê o art. 72, inciso IV, da Lei Federal n. 14.133/2021 que o dispêndio 

financeiro resultante da compra direta que se pretende realizar deve ser 

compatível com a previsão de recursos orçamentários da administração: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: [...] 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o compromisso a ser assumido; [...] 

 

As despesas para a execução do objeto do presente Processo 

Administrativo Licitatório ocorrerão a conta de dotação específica do orçamento 

do exercício de 2025, com a seguinte classificação: 

04.001.12.361.2022/3.3.90.000000 – Manutenção da Secretaria Municipal de 

Educação. 

 
8  SALES, Hugo Teixeira Montezuma. In: SARAI, Leonardo (org.). Tratado da nova lei de licitações e 

contratos administrativos: Lei 14.133/21 comentada por advogados públicos. 3. ed. São Paulo: 
JusPodivm, 2023. p. 968. 
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8.  FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
8.1. Seleção do Contratado  
8.1.1 O contratado será selecionado por meio de procedimento de Contratação 
Direta, fundamentado na Lei nº 14.133/2021, adotando como critério a proposta 
de menor preço.  
 
8.2 Habilitação Jurídica  
8.2.1 Documentação necessária:  
a) Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.  
b) Microempreendedor Individual (MEI): Certificado de Condição de 
Microempreendedor Individual (CCMEI), condicionado à verificação de 
autenticidade no site oficial.  
c) Sociedade Empresária, SLU ou EIRELI: Inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, acompanhada de 
documentos comprobatórios dos administradores.  
d) Sociedade Empresária Estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, arquivada na Junta Comercial onde a filial ou sede está localizada, 
conforme a Instrução Normativa DREI/ME nº 77/2020.  
e) Sociedade Simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, com documentos comprobatórios dos 
administradores.  
f) Filial ou Agência de Sociedade Empresária: Inscrição do ato constitutivo no 
registro correspondente com averbação no local da matriz.  
g) Sociedade Cooperativa: Ata de fundação, estatuto social e ata de aprovação 
pela assembleia, devidamente arquivados, conforme a Lei nº 5.764/1971.  
 
8.3 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista  
 
8.3.1 Documentação exigida:  
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), 
emitida há no máximo 90 (noventa) dias, contendo o CNAE compatível com o 
objeto da contratação.  
b) Certidão conjunta negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de débitos 
relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União.  
c) Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual e Municipal, 
emitida pela Secretaria de Estado e Prefeitura do município onde está sediada a 
licitante (Microempreendedores Individuais - MEIs estarão dispensados quando 
aplicável).  
d) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal.  
e) Certidão negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de débitos trabalhistas 
(CNDT), comprovando inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho.  
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8.4 Qualificação Econômico-Financeira  
 
8.4.1 Documentação exigida:  
a) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida 
pelo distribuidor do foro ou cartório da sede da licitante.  
b) Comprovação de condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
mediante certidão expedida pela Junta Comercial ou Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, quando aplicável.  
c) Declaração de idoneidade. 
d) Declaração de inexistência de fato impeditivo para contratar com a 
Administração Pública.  
e) Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal de 1988. 3.4.2 A Comissão de Licitações diligenciará junto 
ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) para verificar a existência de 
sanções.  
 
8.5 Qualificação Técnica  
 
8.5.1 Será exigida a apresentação dos seguintes documentos:  
a) Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica pública ou 
privada, comprovando experiência em serviços similares.  
Certidão de registro e regularidade no Conselho Regional de Administração 
(CRA/SC), quando aplicável.  
Os atestados poderão ser emitidos em nome da matriz ou filial, com 
comprovação da legitimidade mediante contratos e documentos adicionais, se 
solicitados. 
  
8.6 Diligências e Verificações  
8.6.1 O Agente de Contratação ou Comissão poderá realizar diligências para 
confirmar a veracidade das informações apresentadas, incluindo consultas a 
cadastros como CEIS e CNEP, quando necessário.  

 
 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

Em conformidade com o art. 117 da Lei Federal n. 14.133/2021, deverá 

ser designado fiscal de compra e representante da administração pública para 

acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos celebrados, 

conforme requisitos estabelecidos no art. 7º do referido diploma legal.  

 

Nos termos do art. 140 da Lei Federal n. 14.133/2021, o objeto da compra 

direta será recebido, provisoriamente, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, verificando se a publicação cumpriu as 
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exigências de caráter técnico descritas neste Termo de Referência; e, 

definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante verificação de atendimento das exigências contratuais. 

 

Durante a execução do objeto do contrato fica reservado ao município 

autonomia para dirimir e decidir todos e quaisquer casos ou dúvidas que venham 

a surgir e/ou fugir da rotina, ou que não tenham sido previstos no Termo de 

Referência, ou, ainda, nas disposições do Contrato. 

 

O município efetuará a fiscalização e o acompanhamento da execução do 

objeto do contrato, podendo, a qualquer tempo, exigir que forneça os elementos 

necessários ao esclarecimento de quaisquer dúvidas relativas ao contrato. A 

fiscalização efetuada não exclui nem reduz as responsabilidades da contratada 

perante o contratante e/ou terceiros.  

 

A contratada deverá acatar a fiscalização do município quanto ao 

acompanhamento do cumprimento das obrigações pactuadas, prestando-lhe 

todos os esclarecimentos solicitados, bem como atendendo a todas às 

solicitações de informações. 

 

Qualquer comunicação ou notificação do contratante à contratada deverá 

merecer resposta conclusiva e por escrito no prazo máximo de 3 (três) dias 

úteis, contados do seu recebimento, submetendo-se, a contratada, às sanções e 

penalidades cabíveis, caso tal determinação não seja cumprida. 

 

10. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

10.1. DA CONTRATADA:  

Obriga-se a empresa vencedora:  

a) atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência 

do Contrato ou Ata de Registro de Preços, limitada ao quantitativo de cada item;  
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b) ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no 

Edital, em consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e 

especificações determinadas pela legislação em vigor;  

c) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto 

objeto do edital;  

d) reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) 

objeto(s) em que se verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, 

providenciar a imediata substituição dos mesmos;  

e) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante 

quando da entrega do produto;  

f) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do 

contrato ou da Ata de Registro de Preços;  

g) manter, durante a vigência do contrato ou do Registro de Preços, todas as 

condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação;  

h) a estender aos contratos objeto da Ata, os benefícios e promoções oferecidas 

aos demais clientes da contratada;  

i) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais 

causados à Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de 

imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, 

quando da execução do fornecimento;  

j) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de 

natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus 

ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto 

contratado; 

k) mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de 

seus produtos, a empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela 

qualidade e autenticidade destes, obrigando-se a substituir, as suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, 

defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado 

visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta;  

l) manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a 

contratante por todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o 

Contratante em caso de alteração; 
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10.2. DA CONTRATANTE: 

Obriga-se a Administração/Contratante:  

a) Fiscalizar e Emitir Laudo comprovando a execução dos Serviços 

b) Esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas. 

c) Cumprir as condições de pagamento estabelecidas no contrato. 

d) Fazer o acompanhamento e fiscalização dos trabalhos.  

e) Fazer as publicações legais do processo seletivo. 

f) Fornecer local adequado para a aplicação das provas. 

g) Fornecer os equipamentos necessários para a aplicação das provas práticas. 

h) Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as 

obrigações assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

i) Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;  

j) Prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados; 

 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os 

seguintes critérios de medição:   

a) 1ª parcela - 50% (cinquenta por cento) do valor dimensionado do 

contrato, após a homologação das inscrições do Processo Seletivo.   

b) 2ª parcela - 50% (cinquenta por cento) do valor dimensionado do 

contrato, após a publicação da homologação do resultado final do Processo 

Seletivo.   

Prazos Prazo de pagamento: até 30 (trinta) dias da emissão da Nota 

Fiscal. 

O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante 

das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na habilitação, exceto no caso de 

participação de empresas em consórcio. 

Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de 

liquidação de qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em 
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virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do 

reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

Águas Mornas, 31 de outubro de 2025. 

 

 

 

                                                    TONI VIDAL JOCHEM 
                             Secretário Municipal de Administração e Finanças 
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